PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANA

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
Requerimento de cadastramento dirigido à Comissão Permanente de Licitação, relacionando os seguintes documentos:

Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade dos sócios
b) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores,

d) Decreto de autorização, em que tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício.

 Regularidade Fiscal: 

a) Comprovante de inscrição e de situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, devidamente atualizado;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual, da sede do licitante;

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Municipal, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – Lei nº. 12.440;

f) Prova  de  regularidade  para  com  para  com  Receita  Federal  por meio  de  Certidão  Unificada,  nos termos  da  Portaria  MF  358,  de  05/09/2014 (tributos  federais,  contribuições previdenciárias  e dívida ativa da União)
 Qualificação Técnica:

a) Registro da empresa na entidade profissional competente ( EX: CREA, CAU). 
Qualificação econômica-financeira:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida nos últimos 60(sessenta) dias na Sede da Licitante ou emitida via internet;

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação para o Cadastro.
b.1) No caso de empresa constituída no exercício corrente, deverá apresentar o Balanço Patrimonial de abertura, e balancetes do mês anterior ao da data fixada para o cadastro, registrado no órgão competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

Publicados em Diário Oficial; ou

Publicados em jornal de grande circulação; ou

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

Nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1.420/2013, de 19 de dezembro de 2013, as empresas obrigadas a adotar a ECD, em relação aos fatos contábeis, deverão apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), por meio do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil, devidamente assinado por certificado digital, e o Termo de Autenticação com a sua respectiva numeração.

Art. 3° da RFB n°. 1.420/2013 - Ficam obrigadas a adotar a ECD, nos termos do art. 2º do Decreto nº 6.022, de 2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2014:

I - as pessoas jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda com base no lucro real;

II - as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido, que distribuírem, a título de lucros, sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), parcela dos lucros ou dividendos superior ao valor da base de cálculo do Imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita;

III - as pessoas jurídicas imunes e isentas que, em relação aos fatos ocorridos no ano calendário, tenham sido obrigadas à apresentação da Escrituração Fiscal Digital das Contribuições, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.252, de 1º de março de 2012. (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.510, de 5 de novembro de 2014);
IV - as Sociedades em Conta de Participação (SCP), como livros auxiliares do sócio ostensivo. (Incluído pela Instrução Normativa RFB nº 1.486, de 13 de agosto de 2014).

As xerox dos documentos deverão estar autenticadas em cartório ou por servidor da CPL. 

Os documentos deverão ser entregues no protocolo desta Prefeitura – Rua Elias Estevão Colnago, 65 – Centro – Cep 29.620-000 – Itarana/ES, CONTATO: (27) 3720 4900/4017, E-MAIL: licitacao@itarana.es.gov.br
MODELO DO REQUERIMENTO PARA CADASTRO DE FORNECEDOR

À Comissão Permanente de Licitação 

Prefeitura Municipal de Itarana/ES

(razão social da licitante), pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na  (...), devidamente inscrita no C.N.P.J. sob o nº  (...), telefone  (...), correio eletrônico  (...), representada neste  ato por  seu(sua)  [diretor(a)] Sr.(a)  (...),  (nacionalidade),  (estado civil), residente e domiciliado(a) na  (...), portador(a) do CPF nº  (...)  e da Cédula de Identidade nº  (...)  expedida  (...), telefone (...), correio eletrônico (...),  solicita seu cadastramento de  fornecedor  junto  a Prefeitura Municipal de Itarana,  do  Estado  do  Espírito  Santo,  para  fins  de  participação  em procedimentos licitatórios, apresentando, para tanto, os documentos abaixo relacionados:

1.  (...)

2.  (...)

3.  ...

Local– Estado., xx de xxxx de xxxx.

__________________________________

(Razão social)

(Nome do representante)

(Cargo)

E-mail:
Telefone:
Art. 35 da lei 8.666/93- Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à satisfação das exigências do art. 27 desta Lei.

